PARECER N.º  953      , DE  2006

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 389, DE 2005

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental, ratificamos a manifestação exarada às fls 17 e 18, favorável à aprovação do Projeto de lei nº 591, de 2005, com emenda.


              É o nosso parecer.

a) CONTE LOPES – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL




De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o Projeto de lei em epígrafe altera redação do inciso V do artigo 9º da Lei nº 6.606, de 20 de dezembro de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.




Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 87ª à 91ª Sessões Ordinárias (de 20 a 24/06/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




A seguir, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete a análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que não se manifestou dentro do prazo regimental. 




Designado relator especial para exarar parecer em substituição ao do Colegiado, manifestou-se Sua Excelência favoravelmente à aprovação do projeto de lei em questão.




Na sequência do processo legislativo, a proposição foi enviada para o exame da Comissão de Transportes e Comunicações, para análise do mérito, tendo aquele Órgão Técnico entendido que a iniciativa parlamentar atende ao interesse público, merecendo, portanto, acolhida.

 


Por fim, a matéria foi enviada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno consolidado.




Na qualidade de relator designado, verificamos que a propositura em questão carece de previsão expressa de cláusula financeira para o devido atendimento aos preceitos constitucionais atinentes à matéria.




Destarte, para melhor adequar o presente projeto de lei às exigências constitucionais, em especial ao que reza o artigo 25, da Carta Magna Estadual,  e a correta técnica legislativa, apresentamos a presente




EMENDA




Inclua-se, o seguinte artigo ao Projeto de lei em epígrafe, renumerando-se os demais, nos seguintes termos:




“ Artigo ...- As despesas com a execução deste lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.”




Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 389, de 2005, com a emenda ora apresentada. 

a) Jorge Caruso 
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